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			CAPÍTULO 1 - Posse

			1.1  O que é posse ? 

			A posse refere-se ao direito de uma pessoa ter controle físico sobre um objeto, propriedade ou terreno. É o estado de ter algo em sua posse, ocupação ou controle. A posse pode ser temporária ou permanente, dependendo das circunstâncias e das leis aplicáveis.

			A posse pode ser adquirida de várias maneiras, como compra, herança, presente, ocupação física ou por meio de um contrato de locação. O possuidor de um objeto ou propriedade tem o direito de usar, desfrutar e até mesmo alienar o objeto, desde que não viole os direitos de propriedade de terceiros.

			É importante destacar que a posse não é a mesma coisa que a propriedade legal. Enquanto a posse se refere ao controle físico sobre algo, a propriedade legal é o direito legalmente reconhecido de ser o dono de algo. A posse pode existir sem a propriedade legal, como no caso de um inquilino que possui a posse de uma propriedade alugada, mas o proprietário retém a propriedade legal.

			As leis relativas à posse podem variar de acordo com o país e a jurisdição. Em muitos sistemas legais, existem regras e procedimentos para resolver disputas de posse e determinar quem tem o direito legal de possuir e controlar um objeto ou propriedade.

			1.2 Elemento da Posse 

			O elemento da posse é uma das características essenciais desse instituto jurídico. Ele é composto por dois elementos principais: o corpus e o animus.

			1. Corpus: O corpus se refere ao aspecto físico ou material da posse. Trata-se da relação física entre a pessoa e o objeto possuído. É a detenção efetiva, o controle ou o poder físico sobre a coisa. Para que haja o corpus, é necessário que a pessoa tenha um contato físico com o objeto, seja através da sua detenção direta ou do controle exercido sobre ele.

			2. Animus: O animus diz respeito à intenção ou vontade de possuir a coisa. É a intenção de exercer o domínio sobre o objeto, de considerá-lo como seu. O animus pode ser entendido como a consciência de que se está exercendo o direito de posse, ou seja, a vontade de agir como dono da coisa.

			Ambos os elementos, corpus e animus, devem estar presentes para caracterizar a posse. Não basta apenas a detenção física do objeto, é necessário também a intenção de possuí-lo. Esses elementos podem ser expressos de forma implícita ou explícita, dependendo do caso.

			Vale ressaltar que a análise e comprovação da posse podem variar de acordo com cada sistema jurídico e suas respectivas legislações. Além disso, existem diferentes formas de posse, como a posse direta, a posse indireta, a posse de boa-fé, a posse de má-fé, entre outras, que podem influenciar a análise e os efeitos jurídicos relacionados à posse.

			1.3 Formas de Aquisição da Posse 

			Existem três formas principais de aquisição da posse: aquisição originária, aquisição derivada e aquisição por intermédio da lei. Vou explicar cada uma delas:

			1. Aquisição Originária da Posse: A aquisição originária ocorre quando uma pessoa toma posse de um bem que não estava sob a posse de ninguém anteriormente. Isso pode ocorrer, por exemplo, quando alguém encontra um objeto perdido e o toma como seu, ou quando uma pessoa ocupa uma área de terra que não pertence a ninguém. Nesses casos, a posse é adquirida de forma direta, sem a necessidade de qualquer ato ou autorização prévia.

			2. Aquisição Derivada da Posse: A aquisição derivada ocorre quando uma pessoa adquire a posse de um bem que já estava sob a posse de outra pessoa. Isso pode acontecer, por exemplo, quando alguém compra um imóvel e passa a ocupá-lo, ou quando ocorre a transmissão da posse por herança. Nesse caso, a posse é transferida de uma pessoa para outra por meio de um ato jurídico, como um contrato de compra e venda ou um inventário.

			3. Aquisição por Intermédio da Lei: A aquisição por intermédio da lei ocorre quando a posse é adquirida em conformidade com as disposições legais. Um exemplo disso é a usucapião, que é um meio de aquisição da posse de um bem imóvel pela posse prolongada e ininterrupta ao longo do tempo, desde que preenchidos os requisitos legais. Outro exemplo é a ocupação de terras devolutas, que são terras pertencentes ao Estado e que podem ser adquiridas por particulares mediante determinadas condições legais.

			É importante ressaltar que a posse não é a mesma coisa que propriedade. A posse diz respeito ao exercício de fato do controle sobre um bem, enquanto a propriedade envolve o direito jurídico de ser dono desse bem. A aquisição da posse não implica necessariamente na aquisição da propriedade, pois esta pode ser de outra pessoa.

			1.4 A classificação da posse varia de acordo com o sistema jurídico adotado em cada país. No entanto, vou fornecer uma visão geral das classificações comumente utilizadas no direito civil.

			1. Posse de boa-fé e posse de má-fé: A posse de boa-fé ocorre quando o possuidor acredita ser o legítimo proprietário do bem ou tem uma justificativa razoável para acreditar nisso. A posse de má-fé ocorre quando o possuidor sabe que não é o verdadeiro proprietário ou não tem uma justificativa razoável para acreditar que seja.

			2. Posse direta e posse indireta: A posse direta ocorre quando o possuidor tem o controle físico do bem, ou seja, está em contato direto com ele. A posse indireta ocorre quando o possuidor não tem o controle físico do bem, mas possui o direito de exercer controle sobre ele por meio de outra pessoa (um locatário, por exemplo).

			3. Posse ad interdicta e posse ad usucapionem: A posse ad interdicta refere-se à posse protegida pelos interditos possessórios, que são medidas judiciais destinadas a proteger a posse contra turbas ou esbulhos (ato de tomar a posse de forma violenta ou clandestina). A posse ad usucapionem refere-se à posse que, se mantida por um determinado período de tempo e cumpridos outros requisitos legais, pode levar à aquisição da propriedade por usucapião.
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